
(Des)Organização Fiscal 
para 2015

O Executivo decidiu autonomizar as reformas do IRS e da fis-
calidade verde do Orçamento do Estado para 2015 uma vez que
considera que estas reformas deverão estar relacionadas dado
que a ideia passa por compensar em parte a receita que se dev-
erá perder em IRS, com o aumento da receita previsto com a
fiscalidade verde. 
Acresce que de acordo com a proposta de OE de 2015 será cria-
do um crédito fiscal que consistirá numa dedução a efetuar em
2016, relativamente à coleta da sobretaxa de 2015, e que estará
dependente da receita efetiva do IRS e do IVA em 2015. Ou seja,
a redução da sobretaxa ficará dependente da capacidade do
Executivo obter uma boa performance na arrecadação da recei-
ta fiscal, traduzindo-se esta medida numa ténue esperança dos
portugueses verem devol-
vido parte do valor pago
no ano de 2015 com a
sobretaxa. Convém ainda
referir que esta proposta
do Executivo é inédita na
nossa realidade fiscal, e
mesmo a nível mundial,
visto estarmos perante
uma solução sem prece-
dente. Fica a dúvida, se a
sua inexistência se deve a
uma ideia iluminada do
Executivo português, ou a
uma medida sem a devida
fundamentação.
Quanto ao Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas
Singulares (IRS), a reforma
pretende implementar, na
sua maioria, reduções fis-
cais de apoio às famílias,
relacionadas com a alter-
ação dos quocientes de cálculo do imposto para as famílias com
filhos, apoio à natalidade, etc. Já no que se refere ao ambiente,
aponta para a tributação de emissões de carbono, sacos de plás-
tico, entre outros itens tributáveis. Considerando que a ideia do
Executivo é tornar complementar as duas reformas, ou seja a
receita gerada pelos impostos verdes deverá compensar uma
descida em IRS, parece que estamos a caminhar numa estrada
como nos filmes futuristas, nos quais as vias de circulação
parecem, por vezes, não ter qualquer ligação com aquilo que as
rodeia. Com efeito, não parece fazer sentido, em sede de políti-
ca fiscal, misturar a tributação do saco de plástico com o apoio
da natalidade.
Numa perspetiva meramente de tesouraria até poderá fazer
sentido, mas o Estado com “E” maiúsculo não deve ser muito
mais do que uma caixa registadora? Na nossa perspetiva, talvez
antiquada, o Estado deverá prosseguir verdadeiros objetivos de
política fiscal. Sendo que esses objetivos devem ser sérios, não
podendo depender de medidas que em nada estão relacionadas
com estes.

Vai entrar em funcionamento o
novo QREN, chamado agora de
Portugal 2020. O novo QREN vai
ter um papel central na moder-
nização da nossa economia e na
mobilização da sociedade para
novos patamares estratégicos de
excelência nas diferentes áreas de
atuação. Com o novo QREN, Por-
tugal terá que dar o salto para a
fronteira da competitividade glo-
bal e para tal, entre muitos out-
ros, serão decisivos os seguintes
cinco desafios:    

11  ––  OO  ddeessaaffiioo  ddaa  iinncclluussããoo  ssoocciiaall  ––
Um país moderno tem que saber
integrar de forma positiva os seus

cidadãos. A coesão social faz-se
pela participação construtiva e
tem que haver uma atitude clara
de mobilização para esse esforço
nacional de convergência de atu-
ação. A educação na escola tem
que forçar a pedagogia e a prática
da integração dos desfavorecidos,
imigrantes, todos aqueles com dé-
fices operativos de participação;
têm que ser dinamizadas “ações
de demonstração” do apoio à von-
tade do contributo de todos. O
novo QREN terá aqui uma impor-
tante palavra. 

22  ––  OO  ddeessaaffiioo  ddaa  nnoovvaa  ccoommppeettiittiivvii--
ddaaddee  –– Está mais do que consoli-
dada a mensagem da urgência da
dimensão tecnológica na matriz
de desenvolvimento nacional. Um
programa para a competitividade
e internacionalização tem que

forçar dinâmicas efectivas de
aposta na tecnologia, seja ao nível
a concepção de ideias novas de
serviços e produtos, seja ao nível
da operacionalização de centros
modernos rentáveis de produção,
seja sobretudo ao nível da cons-
trução e participação activa em
redes internacionais de comercia-
lização e transação de produtos e
serviços. É isso que se espera do
novo QREN.

33  ––  OO  ddeessaaffiioo  ddaa  eexxcceellêênncciiaa  tteerrrrii--
ttoorriiaall  –– Portugal tem uma oportu-
nidade única de potenciar um
novo paradigma de cidades mé-
dias, voltadas para a qualidade, a

criatividade, a sustentabilidade
ecológica. Verdadeiros centros de
modernidade participativa, que
façam esquecer a dinâmica asfi-
xiante das “âncoras comerciais”
que são os modernos shoppings
que dominam o país. Um progra-
ma territorial para a modernida-
de é vital para dar conteúdo estra-
tégico à ocupação das cidades mé-
dias e à nova vontade de também
saber apostar no interior. Tam-
bém aqui o novo QREN terá que
fazer a diferença.

44  ––  OO  ddeessaaffiioo  ddaa  ddiimmeennssããoo  ccuullttuu--
rraall  –– Portugal tem uma forte cul-
tura alicerçada no potencial his-
tórico da língua. É um ativo úni-
co. Um programa intelectual da
cultura portuguesa tem que saber
dinamizar de facto nos grandes
circuitos internacionais a apetên-

cia pela prática e consumo dos
muitos “produtos culturais” na-
cionais disponíveis. A “cultura da
língua portuguesa” tem que aju-
dar na criação de valor para o
nosso país e o novo QREN deverá
dar o seu apoio.

55  ––  OO  ddeessaaffiioo  ddaa  ppaarrttiicciippaaççããoo  ccoollaa--
bboorraattiivvaa  –– Tudo passa por no
princípio e no fim saber estar e
participar. Impõe-se para o novo
QREN uma cultura de participa-
ção colaborativa positiva. É assim
que se faz a riqueza da matriz eu-
ropeia. É assim que se tem de
consolidar a atuação dos grandes
objetivos para este novo ciclo de

fundos comunitários, em que a
participação de todos será um ele-
mento central de mobilização po-
sitiva.    

Estes cinco “eixos estratégicos”
constituem referenciais centrais
duma matriz de modernidade
participativa e operativa para o
país e claramente que o novo
QREN deverá ser capaz de mobi-
lizar os diferentes atores econó-
micos e sociais para a sua conver-
gência. O “novo paradigma” que
se pretende para o país merece
por isso pensamento estratégico
mas sobretudo capacidade de mo-
nitorização sobre os efeitos da
“aposta da excelência” no reforço
da coesão nacional. Uma agenda
que se pretende voltada para o
futuro!

Ambição QREN

“Com o novo QREN,

Portugal terá que dar o

salto para a fronteira da

competitividade global

“O Estado com “E”
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muito mais do que uma

caixa registadora?
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